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Sessão de

Ractinont 82.196 - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1986 e 1987.

Recammte TONINHO COMÉRCIO DE ESCAPAMENTOS LTDA
•

~nela- DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA - A decisão
proferida no processo principal esten
de-se ao decorrente, na medida em que
não há fatos ou argumentos novos a en_...
sejar conclusão diversa.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TONINHO COMÉRCIO DE ESCAPAMENTOS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con
_

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento

parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no pro-

cessoprincipal, através do acórdão n9 105-8.182, de 21/03/94,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões, em 21 de março de 1994

:
C LI DEPI o “t-	 DELD -ÉJ-BC----- PRESIDENTE

irs '	 MACHA1,0 CALDEIRA 	 - RELATOR

VISTO EM	 ggli :- OSTiraCCOSTA - PROCURADOR DA FAZEN-doe-
SESSÃO DE: - JUL 1-	 DA NACIONAL

1	 v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

selheiros: Gilberto Congro Bastos, Luiz Edmundo Cardoso Barbo-

sa e Hissao Anta. Ausentes os Conselheiros Jackson Medeirosde

Farias Schneider,•Afonso Celso Mattos Lourenço e José do Nas-

cimento Dias, sendo que os dois primeiros justificadamente.
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TONINHO COMÉRCIO DE ESCAPAMENTOS LTDA, já qualifica

do nos autos, recorre a este Conselho de Contribuintes, pleitean-

do a reforma da decisão da autoridade de primeiro grau, de fls.

29/30, proferida no julgamento da impugnação ao auto de infração

de fls. 01.

Trata o presente procedimento de lançamento decor-

rentede fiscalização de imposto de renda pessoa-jurídica, no qual

foi apurada redução indevida da base de cálculo da contriouiçãopa

ra o PIS, calculado com base no imposto de renda, conforme estabe

lecido no art. 39, letra a e § 19 da Lei Complementar n9 7/70	 e

art. 480 do RIR/80.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o con-

tribuinte apresenta os mesmos argumentos com os quais fundamentou

a impugnação do processo principal e, a decisão singular, acompa-

nhando o que fora decidido naquele processo, considerou a ação fis

cal parcialmente procedente.

Cientificada desta decisão, manifestou o contribuin

te seu inconformismo, através do recurso de fls. 37/41, cópia do
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recurso apresentado no processo principal.

O processo principal (n9 10840/001.665/90-13) foi on

jeto de recurso para este Conselho, onde recebeu o número 106.137

e, julgado nesta mesma Câmara, na Sessão de 21/03/94, logrou provi

mento parcial.

É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, relator

O recurso foi interposto dentro do prazo e, preen-

chendo os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente . procedimento

fiscal decorre do que foi instaurado contra a recorrente, para

cobrança de imposto de renda pessoa-jurídica, também objeto de

recurso, que julgado, logrou provimento parcial.

Em consequência, igual sorte colhe o recurso apre-

sentado neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou

argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que do processo cons

ta, conheço do recurso por tempestivo e, no mérito, voto pelo seu

provimento parcial para adequar a exigência com o decidido .. no

processo matriz.

Brasil 	 21 de março de 1994

ADO CALDEIRA - RELATOR
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